
PROPOSTAS APROVADAS NA XIII CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

DEMOCRÁTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 2019 

 

 

Nº PROPOSTA EIXO AMBITO 

01 

Ampliar e garantir através de legislação Municipal valor mínimo 

de R$150,00 para a bolsa-auxílio dos Programas Projovem e 

Florir, com reajuste anual conforme a inflação ou INPC 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

02 

Contratação de um Assistente em Desenvolvimento Social para 

ampliação e criação de mais um coletivo do SCFV Programa 

Projovem Adolescente no período vespertino no CRAS I. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

03 

Garantir a contratação por meio de concurso público de 

Assistente em Administração para a função de operador do 

Cadastro Único tendo em vista a qualidade do Serviço ofertado. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

04 

Informatizar o armazenamento de documentos solicitados para 

atualização do Cadastro Único para Programas Sociais com o 

intuito de diminuir a produção de fotocópias e assim contribuir 

com a melhora do meio ambiente. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

05 

Ampliação do valor das metas de cofinanciamento do município 

para as entidades não governamentais da Proteção Social Básica 

e Especial de Média e Alta complexidade. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

06 

Implantar e implementar Casa de Passagem governamental para 

atendimento à pessoa em situação de rua no Município de 

Toledo, garantindo a infraestrutura necessária e adequada, além 

de equipe de referência para o atendimento. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

07 

Garantir a equipe mínima de referência prevista na NOB/RH-
SUAS, realizando a contratação de psicólogo no CRAS IV, 
ampliação da equipe PAEFI criança/adolescente do CREAS II e 
equipe técnica para SCFV (Unidade Social São Francisco). 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

08 
Garantir as equipes mínimas nos CRAS, CREAS, Acolhimento, 
SCFV e implantar SCFV nos distritos do Município. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

09 
Garantir a contratação de Auxiliar Administrativo e profissional 
Instrutor de Arte Circense lotados no Circo da Alegria. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

10 

Implantar e implementar o Serviço PAEFI para atendimento à 
mulher em situação de violência, garantindo a contratação de 
equipe. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

11 

Implantar de imediato o CRAS ITINERANTE para atendimento 
da população residente nas comunidades do interior, com 
garantia de equipe técnica mínima, motorista específico para 
este serviço, veículo e estrutura adequada. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

12 
Ampliação da equipe de atendimento da Unidade Social São 
Francisco e qualificação desta equipe. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

13 

Garantia de equipes mínimas para todos os serviços 
socioassistenciais: Serviços de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos, CRAS, CREAS, Acolhimento Institucional, Gestão e 
Cadastro Único, com a contratação de servidores públicos 
como: Auxiliar Administrativo, Analista Em Administração, 
Assistente Social, Psicólogo, Assistente em Desenvolvimento 
Social, Cuidador Social, Pedagogo, Motorista e Educador Físico. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 
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14 

Realizar contratação de intérprete de LIBRAS através de 
concurso público e capacitação de servidores em LIBRAS para 
suporte no atendimento à pessoas com deficiência auditiva 
pela Rede SUAS (Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial). 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

15 

Garantir acessibilidade para pessoas com deficiência, 
possibilitando capacitação das equipes para essa finalidade e 
ainda melhorar o acesso aos serviços com reformas frequentes 
de calçadas e vias públicas. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

16 

Garantir e ampliar equipe para atendimento nos CERTI’s (ex.: 
Psicólogo, Assistente Social, mais um enfermeiro em cada 
CERTI). 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

17 

Contratação imediata de profissional de educação física 

exclusivo para o SCFV Projovem, sendo servidor efetivo lotado 

na SMAS, garantindo a este profissional o acesso aos locais das 

atividades desportivas. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

18 

Ampliar o número de vagas para o SCFV para faixa etária de 6 a 

15 anos na Unidade Social Coopagro, garantindo a contratação 

de equipe de trabalho suficiente. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

19 

Recompor e garantir o quadro de motoristas da SMAS, através 

de concurso público, revendo o salário do cargo, para garantir 

visitas e atendimento no domicílio do usuário. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

20 

Ampliar e melhorar as estruturas dos CRAS, CREAS, 

Acolhimento Institucional e SMAS, visando garantir o resguardo 

do sigilo profissional e acessibilidade as pessoas com deficiência 

e/ou mobilidade reduzida. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

21 
Implantar e implementar Serviço de Acolhimento Institucional 

para mulheres em situação de violência. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

22 

Ampliar Equipe Técnica nos CRAS possibilitando uma equipe 

de referência exclusiva para atender os SCFV governamentais de 

cada território. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

23 

Ampliar o número de benefício eventual de cestas básicas para o 

atendimento da demanda existente nos cinco CRAS do 

município incluindo nos itens da cesta básica itens relacionados 

à hortifruti, produtos de higiene e limpeza. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

24 Ter benefício eventual de vale-gás nos CRAS. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

25 
Criação de um cartão de alimentação para substituir a cesta 

básica. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

26 

Criar “Armazém da família” um mercado próprio para adquirir 

os produtos da cesta básica em que a família tenha a autonomia 

para escolher os alimentos, com valor pré-determinado através 

de cartão. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

27 

Ampliar recurso para os benefícios eventuais previstos na 

Resolução nº 27/2015-CMAS mantendo a oferta ininterrupta e 

garantindo a não redução dos itens e qualidade dos produtos. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

28 

Prever em legislação Municipal o custeio de bilhetagem no 
transporte coletivo municipal para acesso aos usuários dos 
Serviços Socioassistenciais que residem distante das unidades 
de atendimento. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 
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29 

Prever em legislação Municipal a isenção da taxa de inscrição 
para concurso público municipal para pessoas/famílias inscritas 
no Cadastro Único para Programas Sociais. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

30 

Garantir a regulamentação Estadual da Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH Social para indivíduos cadastrados no 
Cadastro Único para Programas Sociais garantindo a execução 
em todos os municípios, conforme preconiza a lei. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

31 

Promover parceria entre a SMEL e a Casa de Maria para 

viabilizar o uso do ginásio de esporte do Jardim Europa pela 

entidade de acordo com as demandas do SCFV. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

32 

Realizar parceria com as agências intermediadoras de Programas 

de Aprendizagem para divulgação de vagas para jovens e 

adolescentes no mercado de trabalho, bem como fiscalização 

destas vagas de forma descentralizada, possibilitando que os 

jovens acessem vagas formais de aprendizagem em seus bairros. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

33 

Divulgar através de diversas mídias sobre o que é a Política de 
Assistência Social, acesso aos serviços, programas, projetos e 
benefícios. 

Eixo 3 - A participação 

popular garante a 

democracia e o controle 

social 

Municipal 

34 

Regularizar o pagamento dos pisos de cofinanciamento federal 
dos Serviços Socioassistenciais garantindo assim a continuidade 
dos serviços ofertados. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal 

35 

Ampliar os recursos financeiros para manutenção do Programa 
Bolsa Família garantindo acesso a maior número de famílias 
beneficiárias. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal 

36 

Revogar a Emenda Constitucional Nº 95/2016 que se refere ao 
congelamento dos recursos destinados à assistência social, 
saúde, educação, segurança e habitação em nível federal, 
visando a redução de perdas nas políticas públicas afetas. 

Eixo 3 - A participação 

popular garante a 

democracia e o controle 

social 

Federal 

37 
Garantir o Benefício de Prestação Continuada - BPC vinculado 
ao salário mínimo, conforme Constituição Federal de 1988. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal 

38 

Que o INSS reveja a forma de requerimento do BPC 
possibilitando ainda o atendimento presencial para este 
requerimento e não somente via digital ou contato telefônico. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Federal 

39 
Ampliar os recursos financeiros para o Benefício de Prestação 
Continuada. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal 

40 
Melhorar a qualidade do lanche ofertado nas unidades de SCFV 

governamentais, acrescendo suco natural e frutas. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

41 

Elaborar informativo periódico através do Departamento de 
Vigilância Socioassistencial afim de publicizar os serviços e 
atendimentos da SMAS. 

Eixo 3 - A participação 

popular garante a 

democracia e o controle 

social 

Municipal 

42 

Qualificar e ampliar atuação do Departamento de Vigilância 
Socioassistencial para subsidiar o trabalho de Proteção Social 
da Política de Assistência Social. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

43 
Implantar Centro-Dia para pessoas com deficiência, garantindo 
estrutura física e equipe para atendimento. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

44 

Implantar o Centro-Dia para atendimento das pessoas idosas, 
melhorando o aproveitamento do espaço dos CERTI para 
ampliar o atendimento a idosos em situação de 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 
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vulnerabilidade. 

45 
Adequar a estrutura física do CRAS IV através de reforma, 
visando ampliar aos atendimentos. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

46 

Reformar a estrutura física da Casa Abrigo Menino Jesus I 

adequando às legislações pertinentes e construir uma nova 

estrutura física para o CRAS I conforme as legislações do SUAS 

e também legislação que referem-se a acessibilidade, incluindo 

salas para atendimento de mais um coletivo do SCFV Projovem. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

47 

Garantir acessibilidade e sigilo profissional em todas as 
unidades de atendimento governamental e não governamental 
da política de assistência, incluindo liberação junto aos órgãos 
de fiscalização (Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros). 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

48 

Reformar o CERTI Coopagro no espaço de atividades livres visto 
que há necessidade de conservação e armazenamento dos 
materiais 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

49 

Garantir estrutura física para os CREAS I e II de acordo com as 
legislações de acessibilidade e que possam garantir sigilo no 
atendimento à população. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

50 

Reformar e ampliar o espaço físico do Florir Toledo, 

construindo salas específicas para as diferentes atividades, com 

equipamentos para a oferta de cada curso. Garantir ainda a 

ampliação da equipe de trabalho e a oferta de vale transporte 

para os adolescentes que residem distante. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

51 Adquirir academia ao ar livre para os CERTI’s 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

52 

Fazer cobertura e o aquecimento da piscina externa do CERTI 

Coopagro, ficando uma piscina para hidroterapia e outra para 

hidroginástica com as barras específicas para cada atividade. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

53 
Fazer manutenção e pintura da estrutura física do CERTI 

Coopagro. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

54 
Reforma da cancha de bocha por empresa especializada nos dois 

CERTI’s. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

55 

Readequação do palco com rampas de acesso, com corrimão de 

apoio e emborrachamento nas escadas de acesso ao palco nos 

CERTI’s. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

56 
Implantar Serviço de Acolhimento Institucional governamental 
para idosos. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

57 

Ampliar o cofinanciamento e número de vagas para 
Acolhimento Institucional em Instituição de Longa Permanência 
para Idosos nas unidades existentes. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

58 

Garantir e ampliar a oferta de formação pessoal e profissional 
para adolescentes e jovens, prioritariamente ao público 
atendido em CRAS, CREAS, SCFV e Casas Abrigo. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

59 

Implantar laboratórios de informática, com os equipamentos 

necessários, nos CRAS e nas unidades de SCFV governamentais 

e contratar instrutor de informática para atuar nos respectivos 

locais já citados anteriormente nesta proposta. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

60 

Implantar no Distrito de Novo Sarandi estrutura física destinada 

para o atendimento dos serviços da Política de Assistência 

Social, garantindo condições de sigilo, equipamentos 

(computador e impressora), acesso a internet e ambiente 

adequado. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 
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61 
Articulação da SMAS com a Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico para a oferta de cursos profissionalizantes nos 

distritos. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

62 Articulação com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

com a SMAS para oferta de cursos profissionalizantes 

específicos para o público dos serviços da básica e especial da 

SMAS, bem como também da rede não governamental. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

63 

Garantir a oferta e ampliação do acesso a cursos lúdicos para 

crianças, adolescentes e famílias para além do SCFV que 

propiciem a convivência e sociabilidade. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

64 

Ofertar cursos visando a qualificação profissional e a geração de 

renda para o público atendido nos CRAS, com oferta 

diversificada de cursos. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

65 

Implantar SCFV, conforme Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, no distrito de Novo Sarandi para as faixas 

etárias de 6 a 14 anos e de 15 a 17 anos. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

66 

Realizar a aquisição e o fornecimento de passagens para garantir 

o acesso e frequência aos Serviços da Política de Assistência 

Social (CRAS/CREAS/SCFV e Acolhimento Institucional) das 

pessoas residentes nos distritos e comunidades do interior do 

município. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

67 

Viabilizar transporte para acesso a cursos profissionalizantes, 

para as pessoas residentes no interior do município, atendidas 

pela Política de Assistência Social. 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

68 

Garantir vale transporte para pessoas acima de 60 anos e para os 

usuários do Cadastro Único, para acessarem os Serviços de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

69 
Ofertar lanches para as oficinas com famílias do PAIF nos 

CRAS. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

70 

Implantar Serviço de Atendimento a pessoa com deficiência na 

Proteção Social Básica e contratação de equipe técnica para esse 

atendimento. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

71 

Implantar Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos mais próximos aos bairros: Vila Becker, Pancera, 

Filadelfia, Jardim Parizzotto, Jardim Gisela, Jardim Porto Alegre 

e Jardim Santa Clara IV. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

72 
Possibilitar a participação nas atividades dos CERTI’s a partir 

dos 55 anos, desde que haja vaga para as atividades. 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

73 

Ampliação do recurso de lazer para as Casas Abrigos do Serviço 

Acolhimento Institucional de Criança e Adolescente, com valor 

de um salário mínimo para cada unidade de acolhimento 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

74 

Contratação de profissionais (Assistentes Sociais e 

Psicólogos(as)) para compor equipes técnicas para atendimento à 

mulheres vitima de violência e o público LGBT 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

75 
Garantir a acessibilidade para as pessoas com deficiência em 

todos os equipamentos públicos da Política de Assistência Social 

Eixo 1 - A assistência 

social é direito do 

cidadão e dever do 

Estado 

Municipal 

76 
Ampliar equipe técnica para atendimento no PAEFI – criança e 

adolescente nos CREAS 1 e 2 

Eixo 1 - A assistência 

social é um direito do 
Municipal 
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ENCAMINHAMENTOS: 

 

01 
Inserir ponto de transporte público próximo a rotatória da Avenida 
Ministro Cirne Lima (próximo ao Green Hall) 

Municipal 

02 
Estender horários de transporte coletivo da semana também para os 
finais de semana, ampliando assim as opções de horário do transporte 
coletivo nos finais de semana. 

Municipal 

03 
Fazer parceria entre Unidade Social Coopagro com atendimento 
odontológico para crianças e adolescentes. 

Municipal 

04 
Criar o “armazém cidade limpa” em que a população auxilia na limpeza 
da cidade e troca material reciclável por alimentos. 

Municipal 

05 
Garantir a manutenção dos espaços públicos de lazer e esportes do 
Jardim Europa. 

Municipal 

06 
Falta de infraestrutura no bairro Pinheirinho (os moradores não tem acesso à 
saneamento básico, asfalto) 

Municipal 

07 
Criar Associaçao de Moradores do bairro Pinheirinho com garantia de 
composição de diretoria e estrutura física 

Municipal 

08 
Ampliar o numero de atendimentos médicos na Unidade Basica de Saude no 
Santa Clara IV 

Municipal 

09 
Garantir atendimento pediátrico diário durante todo o horário de 
funcionamento, na Unidade Basica de Saude no Santa Clara IV 

Municipal 

10 Terminar a construção do CMEI do Santa Clara IV e iniciar seu funcionamento Municipal 

11 
Implantar praça com quadra poliesportiva e parque infantil no bairro 
Barcelona; 

Municipal 

12 
Fixar contêiner de lixo com pontos diversos no território do CRASV, 
possibilitando que a população fgaça a separação do lixo orgânico e do 
material reciclável; 

Municipal 

13 
Ampliar a oferta de castrações para os animais (cães e gatos) de rua e semi-
domiciliados; 

Municipal 

14 Garantir a segurança do CRAS V que já sofreu com roubos;  Municipal 

15 

Bolsa de incentivo ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
dos Centros da Juventude de Toledo, assim como é ofertado no PROJOVEM e 
FLORIR TOLEDO; Existe uma bolsa-auxílio no valor de R$210,00, no Programa 
Agente Cidadania, diferente do SCFV. 

Municipal 

cidadão e dever do 

Estado 

77 Construção de estrutura física para o CREAS 2 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

78 

Contratação de um advogado para atuar nos CREAS, 

(atualmente existe uma advogada para atender as demandas das 

duas unidades de CREAS) 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

79 Contratação de um pedagogo para cada CREAS 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Municipal 

80 
Ampliação de recurso federal para garantir a participação 

democrática da população 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal 

81 

Garantir e ampliar a oferta de benefícios socioassistencias, como 

por exemplo: Benefício de Prestação Continuada e Programa 

Bolsa Família, com o cofinanciamento dos governos Federal e 

Estadual 

Eixo 2 - Política Pública 

tem que ter 

financiamento público 

Federal  

Estadual 
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16   Ampliar programas habitacionais,  Municipal 

 
 


